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LEI DE REFORMA J.GRÁAIA

CAP1TIJLO I

DAS TERRAS EM GERAL

REFORMA
AGRARlA EM CUBA

Art. L' -. Proscreve-se o latifúndio. O
máJl.imo de extensão de terra que poderá
possuir uma pessoa natural ou Jurldlca
será 30 "caballerias" (402.9<l hectares). As!
terras de propriedade de uma pessoa na­
t"Jral ou jurldica que excedam êste limite
serão expropriadas para sua distrlbtüçoo
enLre os camponeses e os assalariados agri­
colas sem \,erras"

Art. 2.0 - Excetuam-se do disposto no
artIgo anterior as seguintes terras:

al As areas aproveitadas para o plano
tio de c~ma-de-açúcar cujoa rend\­
mentos não forem inferiores à mé­
dlll nacional, ma:s 50";.

Q) As áreas aproveitadas para a cria­
ção de gado que alcancem o mfnl­
mo de sustentação de gado por
"caballeria" f:xado pelo InstltuW
Nacional de Retonna Agrária, ml­
nimo êste Que atenderá. ao tipo ra­
cial. ao tempo de desenvolvimen­
to, percentagem de natalidade. re­
gIme de alimentação. percentagem
de rendunento em gancho - no
caso de vacum destinado à carne
- ou de leiW. llC ClUjO de vacum
dessa classe.

,:) Af:J areas aproveitadas para o plan­
tio do arroz Q.ue rendam. normal­
me.nte. nunca menos de 50% só­
bre. a média de produção nacIonal
da variedade considerada. a Nizo
do Instituto Naclor.al de Retonna
Agraria.

d) Ar, áreas dedicadas a um ou vá­
rios cultivos ou exploração agrope­
cuária, com ou sem atividade ln·
dw;trilll, para cuja ef1ciente explo­
ração e rendimento econ6m1co ra­
cional seja necessario manteT uma
exten.são de Lerra superior à lixada
como limite máximo no Artigo 1.0

desta lei

NÍ\o obstante o anteriormente disposto,
e1l1 nenhum CllSO uma P~SSOIl. natural ou
juridica podera possuir terras com uma.
extensão superior a 100 "cabelleria.&". de­
:5€nvolvendo nessas areas duas maiS pro­
duções das que se acham relacionadas
n(~~ iLens "a", "Co" e "c" dêste Artigo, o
benefkio da ex.;:eçâo que se estll.beleo::e até



MARÇO - 1964 99

o limite máximo de 100 "caballerias" se
dispensará na forma que determine o Ins­
tituto Nacional de Reforma Agrária, fi·
cando a área restante afetável aos fins
desta Lei.

No caso da exceção assinalada no item
"d", o Instituto Nacional de Reforma
Agrária determinará quais serão as áreas
excedentes sóbre o limite máximo de 100
"caballerias" afetáveis aos fins desta Lei,
cuidando de que se mantenha a unidade
econômica entre os mesmos e entre os
cultivos e a exploração agropecuária neste
caso.

Art. 3.° - Serão também objeto de dis­
tribuição as terras do Estado, das Provin­
cias e dos Municípios,

Art. 4,° - Excetuam-se do disposto nos
Artigos 1.0 e 3.° desta Lei, as seguintes
terras:

a) As concedidas em usufruto a co­
operativas agrícolas de produção
organizadas pelo INRA para ex­
ploração de terras do Estado, ex­
propriadas no atendimento às fi­
nalidades àesta Lei.

bl As do Estado, Provincias e Muni­
cípios que estiverem dedicadas ou
se dedicarem a estabelecimentos
públicos ou de serviço geral à co­
munidade.

c) As montanhas, quando se declarem
incluídas nas reservas florestais da
nação, sujeitas para seu aproveita­
mento, utilidade pública ou explo­
ração, ao que determine a Lei.

d) As zonas urbanizadas no interior
das fazendas rústicas e aquelas
que, por decisão do Instituto Na­
cional de Reforma Agrária, se des­
tinem à localização de conjuntos
residenciais ou núcleos de popula­
ção em cada zona de colonização;
ou onde existam outros recursos
naturais suscetíveis de ser explo­
rados na previsão do desenvol­
vimento futuro do país, a juízo
do Instituto Nacional de Reforma
Agrária.

e) As de comunidades rurais destina­
das a satisfazer fins de assistência
social, educação, saúde e similares,
mediante prévia declaração de seu
caráter pelo Instituto Nacional de
Refonna Agrâria e tão-sàmente na
extensão requerida para êsses fins.

f) As áreas necessárias a estabeleci­
mentos industriais encravados nas

fazendas rústicas, assim como às
máquinas dos engenhos, aos escri~

tórios e às habitações. Não se con~

siderarão incluídas nesta área as
terras circundantes agrupadas e
destinadas a fíns agrícolas, ainda.
que o sejam para a produção das
matérias-primas qUe se processem
nos aludidos estabelecimentos in~

dustriais.
Art. 5.° ~ A ordem de proceder em ca­

da Zona de Desenvolvimento Agrário à
expropriação - se fôr o caso - e à dis­
tribuição de terras será a seguinte:

Primeiro: As terras do Estado e as de
propriedade privada em que houver culti­
vadores estabelecidos como arrendatários,
subarrendatários, colonos, subcolonos, par­
ceiros e posseiros.

Segundo: As áreas excedentes das ter­
ras não protegidas pela exceção relativa
a cultivo ou aproveitamentos intensivos
contidas no Artigo 2.° desta Lei.

Terceiro: As demais terras afetáveis.

Salvo decisão em contrario do Instituto
Nacional de Reforma Agrária, só se pro­
cedera à expropriação e distribuição de
terras compreendidas dentro do caSO Se­
gundo Quando se houver terminado o pro­
jeto de distribuição de terras compreendi­
das dentro do caso Primeiro e feitas as
consignações por taxação extrajudicial a
que se refere esta Lei.

Art. 6.~ - As terras do domínio privado
até um limite de 30 "caballerias" (402,90
hectares) por pessoa ou entidade, não .se­
rão objeto de expropriação, salvo se esti­
verem afetadas por contratos com colo­
nos, subcolonos, arrendatários, subarren­
datários, parceiros ou ocupadas por pos­
seiros que possuam parcelas não maiores
de 5 "caballerias" (67,50 hectartls); nes­
tes casos, também serão objeto de expro­
priação de acôrdo com o estabelecido na
presente Lei.

Art, 7." - Os propritltários de terras afe­
táveis, uma vez realizadas as expropria­
çóes, adjudicaçóes e as vendas a arren­
datários, subarrendatários, colonos, subco­
lonos e posseiros estabelecidos nas fazen­
das, poderão reter o resto da propriedade
õentro dos limites de extensão máXIma
lixados pela Lei.

Art. 8.0 - Considerar-se-ão terras do Es­
tado aquelas que não figurem inscritas nos
Registros da Propriedade até 10 de outu­
bro de 1958.
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Art. 9.° - São terras do Estado tôdas
aquelas que figurem inscritas em seu no­
me, ou registradas nos inventários do Pa­
trimónio da Nação. ou adquiridas por di­
reito de prioridade', ou qualquer outro tí­
tulo, ainda que não se houvessem inscrito
os títulos nos Registros da Propriedade.

O Ministério da Fazenda procederá à
demarcação e ao regístro de tódas as ter­
ras que, por se acharem enquadradas naS
características acima mencionadas, perten­
cem ao Estado.

Art. 10 - Declara-se imprescritível a
a,ão do Estado para reivindicar suas ter­
ras, incluindo OS "realengos" e aquelas 'tlue,
ao se constituir a República, lhe foram
transferidas como bens integrantes de seu
patrímõnio.

Art. 11 - Proibe-se, a partir da pro­
mulgação desta Lei, a efetuação de con­
tratos de parceria OU quaisquer outros em
que se estipule o pagamento da renda das
fazendas rústicas em forma de participa­
ção proporcional em subprodutos.

Art. 12 ~ A partir de um ano depois
da promulgação da presente Lei. não po­
derão e:tplorar colônias de cana-de-açúcar
as Sociedades Anônimas que não reúnam
os seguintes requisitos:

al Que tôdllS as ações sejam nomina­
tivas.

bl Que os titulares dessas ações se­
jam cidadãos cubanos.

cl Que os titulares dessas aÇões não
sejam pessoas que figurem como
proprietários acionistas OU funcio­
nários de emprêslls dedicadas à fa­
bricação do açúcar.

Poder-se-ão, assim, expropriar as terras
de propriedade das Sociedades Anônimas
que não reúnam os anteriores requisitos
para os fins estabelecidos na presente Lei.
Tais Sociedades perderão igualmente o di~

reito às cotas de moagem que tiverem por
ocasião da promulgação desta Lei.

Art. 13 ~ Tampouco poderão explorar
colônias de cana as pessoas naturais
que forem proprietárias, aCionistas ou
funcionários de ernprêsas dedicadas à

~ Direito de prioridade no original "Derecho
de Tanteo", ou seja: "Dar por una cosa el
rolsmo preclo en que hà sido rematada en
favor de otro. por la preferencia qlle con­
cede el derecho en alg-unos casos".

fabricação de açúcar. A1l terras de pro­
priedade de tais pessoas, em que se ex­
plorem colônias de cana, poderão ser ex­
propriadas para os fins estabelecidos na
presente Lei.

O Instituto Nacional de Reforma Agrá­
ria procederá à aplicação dêste artigo em
tempo e forma necessários para garantir
a continuação da produção.

Art. 14 - Igualmente, se proscreve a
posse e propriedade das terras rústicas
destinadas a qualquer outro tipo de ati­
vidade agropecuária por Sociedade& Anô~

nimas cujas ações não sejam nominativas.

Entretanto. as Sociedades Anônimas
constituídas por ocasião da promUlgação
desta Lei, possuidoras de terras nã.o destl~

nadas ao cultivo da cana-de-açúcar, pode~

rão continuar a explorá·las, desde que se
expropriem e distribuam as áreas sobran­
tes que possuam de acórdo com o que dis~

põe esta Lei, sem que durante êsse perlodo
possam ceder ou transmitir as aludidas
terras, sob titulo algum, a outras Socieda­
des Anônimas.

Uma vez expropriadas e distribuidas as
referidas áreas sobrantes, em conformidade
com o disposto nesta Lei, tais SOciedades
Anônimas não poderão continuar a explo­
rar as terras que possuírem, a não ser que
se transformem em SoCiedades Anônimas
de ações nominativas e reúnam seus acio­
nistas as condições expressas no Artigo 13.
Se as referidas Sociedades Anônimas não
se modificarem na forma expostEl, as fa·
zendas de propriedade das mesmas serão
expropriadas para os fins desta Lei.

Art. 15 - A propriedade rústica s6 po­
derá ser adqUirida, doravante. por cida­
dãos cubanos ou sociedades formadas por
cidadãos cubanos.

Da anterior disposição excetuam-se as
fazendas não maiores de 30 "caballerias"
(402,90 hectares f que, a julgamento do
Instituto Nacional de Reforma Agrária, se­
ja conveniente ceder a emprêsas ou enti­
dades estrangeiras, para fomentos indus­
triais ou agricolas que se estimem benéfi­
cos ao desenvolvimento da economia na­
cional.

Nos casos de transmissões hereditárias
de fazendas rústicas em favor de herdeiros
Que não forem cidadãos cubanos. as mes­
mas serão consideradas expropriáveis para
os fins da Reforma Agrãria, sejam Quais
forem suas áreas.
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CAPíTULO II

DA REDISTRIBUIÇÃO DAS TERRAS E
INDENIZAÇõES AOS PROPRIETARIOS

Art. 16 - Estabelece-se como "mínimo
vital" para uma família camponesa de cin­
co pessoas uma extensão de 2 "caballerías"
(27 hectares) de terra fértil, sem irrigação
e distante dos centros urbanos e dedica­
das a cultivos de rendimento econômico
médio.

O Instituto Nacional de Reforma Agrá­
ria será o encarregado de regulamentar e
determinar, em cada caso, qual é o "mí­
nimo vital" necessário, tomando como pon­
to de partida as 2 "caballerias" já referi­
das e levando em consideração o nivel
médio de receita anua] a que se aspira
para cada família.

As rerras integrantes do "mínimo vital"
desfrutarão dos benefícios de inembarga­
bilidade e inalienabilidade a que se refere
o Artigo 91 da Lei Fundamental da Re­
pública.

Art. 17 - As terras privadas expropriá­
veis em virtude do disposto por esta Lei
e as terras do Estado serão dadas em USU~

fruto às cooperativas ou dístribuir~se-ão

entre os beneficiários em parcelas não
maiores de 2 "caballerias" (27 hectares).
sem prejuizo dos ajustes que o Instituto de
Reforma Agrária realize para determinar
o "minimo vital" em cada caso. Tôdas as
terras, quer sejam em propriedade ou em
usufruto, devem pagar os impostos que
forem fixados pelas leis, como contribuição
aos gastos públicos da nação.

Art. 18 - As terras de domínio priva­
do cultivadas pelos colonos, subcolonos, ar­
rendatários e subarrendatários, parceiros
ou posseiros, serão adjudicadas gratuita­
mente a seus cultivadores quando sua ex­
tensão não exceder o "minimo vital".

Quando os referidos colonos, subcolonos,
arrendatários, subarrendatários, parceiros
ou posseiros cultivarem terras com uma
extensão inferior ao "mínimo vital", adju­
dicar~se-lhes-ão gratuitamente as terras
necessárias para completá-lo, sempre Que
se possa dispor das mesmas e as condições
econômicas e sociais da região o permi­
tam.

Se as terras cultivadas nos casos que se
mencionam no parágrafo anterior excede­
rem o "minimo vital", sempre que não P8.'5­
sem de 5 "caballerias" (67 hectares), o ar­
rendatário, subarrendatário, colono, sub­
colono, parceiro ou posseiro receberá 2

"caballerias" gratuitamente em conseqüên­
cia de expropriação efetuada pelo Instituto
Nacional de Reforma Agrária, podendo
adquirir do proprietário, mediante venda
compulsória, a parte de sua possessào que
exceda a área adjudicada gratuitamente,
at.é um limite de 5 "caballerias".

Art. 19 - Aos donos de terras de ex­
tensão inferior ao "mínimo vital", que as
cultivem pessoalmente, se lhes adjudicarão,
também, gratuitamente, as terras necessá­
rias para completá-lo, sempre que se possa
dispor das mesmas e as condições sócio­
econômicas o permitam.

Art. 20 - Quando sôbre as terras adju­
dicadas ao benefieíário gratuitamente, em
conformidade com o disposto no artigo
anterior, pesar algum gravame, proceder­
se-á da seguinte maneira:

aJ O Instituto Nacional de Reforma
Agrária determinará, em proporção
com a área total gravada da fa­
zenda, a parte do gravame que cor­
responda à parcela Que se adjudi­
cará.

b) O Instituto Nacional de Reforma
Agrária pagara ao credor, em favor
de quem se tenha constituido o gra­
vame, a importância do crédito cor­
respondente à parcela de que se
trate mediante os bônus redimiveis
a que se refere esta Lei, até onde
alcance o valor de taxação de t3.1
parcela.

r) Mediante o pagamento a qUe se re­
fere o item "b" proceder-se-á ao
cancelamento do gravame no qUe
respeite à parcela em questão.

d) O resto do preço de taxação que
ainda sobre depois de cancelados
os gravames de referência, pagar­
se-á em igual forma ao proprieta­
rio expropriado.

Nos casos em que subsistam gravames
sôbre a parte que não se adjudica gratui­
tamente segundo o artigo anterior, os cam­
poneses adquirentes pagarão aos credores,
em favor de qUem apareçam constituídos
taiS gravames, a importância de seus cré­
ditos em parte proporcional, que será de­
tenninada pelo Instituto Nacional de Re­
forma Agrária, na forma disposta neste
ar~igo, até onde alcance o valor de taxa­
ção, e o resto o pagará ao proprietário.

Em qualquer caso considerar-se-âo divi­
sl\,eÍll todos os gravames sõbre a proprieda­
de rústica em proporção às areas que se
segreguem para constituir novas fazenda15.
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Art. 21. - As terras do Estado cultiva­
das por arrendatários, subarrendatários, co­
lonos, subcolonos, parceiros ou posseiros,
serão adjudicadas gratuitamente a seus
possuidores quando sua extensão não ex­
ceder o "mínimo vital".

Se as terras cultivadas nos casos que
se mencionam no parágrafo anterior ultra­
passarem as 2 "caballerias" fixadas como
"mínimo vital", sempre que não ultrapas­
sem um máximo de 5 "caballerias" (67 hec~

tares), o arrendatário, colono, subcolono,
parceiro ou posseiro receberão terras em
extensão equivalente 00 "minimo vital"
gratuitamente, podendo adquirir do Estado
a parte de sua possessão que ultrapasse o
"mínimo vital" adjudicado gratuitamente.

Quando tais colonos, subcolonos, arren­
datários, subarrendatários, parceiros ou
posseirO!! cultivem terras com wna exten­
são inferior ao "mínimo vital", se lhes
9.d~udicario gratuitamente as terras ne­
cessárias para completá-lo.

Art. 22 - As terras consideradas dispo­
níveiS para sua distribuição, de acôrdo com
ti disposto nesta Lei, re'Partir-se-ão segun­
do a ordem seguinte:

a) Os camponeses que hajam sido de­
salojados das terras que cultiva­
vam.

b) Os camponeses residentes na região
onde se situem a.s terras obieto de
distribuição e que delas careçam,
ou que só cultivam uma ãrea infe­
rior ao "mínimo vital".

c) Os assalariados agrlcolas que tra­
balhem e residam habitualmente
nas terras objeto de distribuição.

d) Os camponeses de outras regíões,
de preferência os das regiões vizi­
nhas, que careÇam de terrlJ,S ou que
disponham de uma área inferior ao
"minimo vital".

e) Os assalariados agrícolas de outras
regiões, de preferêncía os das re­
giões vizinhas.

J\ Qualquer outra 'Pessoa que preen­
cher o correspondente requerimen­
to, dando~se preferência àquela que
demonstrar possuir experiência ou
conhecimentos em matéria agricola.

Art. 23 - Dentro dos grupos menciona­
dos no artigo anterior. dar-se-á preferên­
cia a:

(].\ Os combatentes do Exército Rebel­
de ou seus parentes dependentes.

b) Os membros dos corpos awd1iares
do Exército Rebelde.

c) As vitimas da guerra ou da repres­
são da Tíranía.

d) Os parentes dependentes das pes­
soas mortas em conseqüência de
sua participação na luta revolu­
cionária contra a Tirania.

Em qualquer caso terão prioridade os
chefes de familía.

Art. 24 - Os requerimentos para dota­
ção de terras deverão ser preenchidos em
formulários oficiais, em que se consignarão
os dados ou circunstâncias dispostas pelos
Regulamentos ou Instruções que ditar o
Instituto Nacional de Reforma Agrária.

Art. 25 - Os proprietários ou usufru­
tuários de fazendas IÚ5ticas cuja superflcle,
integral ou em conjunto, ultrapasse o má­
ximo de 30 "caballerias" (402,90 hecta.res)
fixado pelo Artigo 1." desta Lei. bem como
os de fazendas de menor superf1cie, quan­
do as mesmas estejam total ou parcialmen­
te cedidas em arrendamento, colonato,
parceria ou ocupadas por pOsseiros, ficam
na obrigação de apresentar ao Instituto
Nacional de Reforma Agrá.ria direta.mente
ou por conduto dos organismos para tanto
autorizados e dentro de um prazo máximo
de três meses, a. partir da data de promul­
gação desta Leí, os seguintes documentos:

a) Cópia simples dos títulos de pro*
prledade com a nota de inscrição no
Registro de Propriedade e a refe­
rente ao pagamento do Impósto 86­
bre Direitos Reais ou TransmiSSão
de Bens.

b) Cópia simples da Escritura consti­
tutiva das hipotet:as e gravames, se
!ôr o caso,

c) Plante.s em escala da fazenda ou
fazendas, ou declaração de carecer
das mesmas.

d) Relação detalhada. de prédios, cons­
truções, instalações, currats, má­
quinas, instrumen'tos de laVOU1'& e
cercados com declaração de seus
tipos.

e) Declaração juramentada detalha­
da, perante Notário Público oU o
Juiz Municipal do domicilio do de­
clarante, dos cont.ratos de arrenda­
mento, parcerias, colonato, assim
como das ocupações por posseJros
que afetem as fazendas ou fazen­
da de que se trate. com declara­
ção de praz.o, condições e preços,
assim como dos cultivos ou plan­
tios, cabeças de gado, tipos de pas­
tos e produção aproximada em to­
dos os setores, nos últimos cinco
anos anteriores, na fazenda ou fa­
zendas relacionadas e receitas de­
rivadas da venda dos produtos du­
rante o último ano anterior.
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j) Relação das terras ociosas ou se­
mi-ociosas que, a seu juízo, tenha
a fazenda ou fazendas, superfície
excedente das proporções fixadas
com descrição de seus limites e es­
timativa do valor que lhes atribua,
deixando-os indicados na planta
ou plantas que acompanham sua
documentação.

g) se se tratar de fazendas com áreas
de cultivos intensivos, que se con­
siderem beneficiados pelas dispo­
sições do Artigo 2,° desta Lei, indi­
car-se-áo igualmente as áreas que
se estimarem excetuá.veis pelo de­
clarante e as áreas restantes afe­
táveis pela Reforma Agrária, indi­
cação que deve ser feíta nas plan­
tas que acompanham a documenta­
ção. Não obstante o disposto nes­
te artigo. a partir da promulga­
ção desta Lei, o Instituto Nacional
de Reforma Agrana poderá dispor
a aplicação de seUS preceitos no
que respeita a expropriação e dis­
tribuição de terras, baseando-se pa­
ra 1580 nos dados em seU poder
sôbre as terras de propriedade pri­
vada que ultrapassem os limites fi­
xados.

Art. 26 - O proprietário que não apre­
sentar os documentos a que se refere o
artigo anterior, ou faltar à. verdade na
declaração juramentada, ou alterar por
qualquer forma os aludidos documentos,
perderá o direito à indeniZação que d1s~

põe esta Lei. sem prejuízo da responsabi~

lldade penal em que incorra,
Art. 27 - As autoridades encarregadas

da aplicação desta Lei, no tocante aos
documentos a que se refere o Artlgo 26,
efetuarão de imediato as investigações per­
tinentes para comprovar a veracidade do
declarado, num praw de noventa dias a
contar do início do expediente, e ditarão
as resoluções que sejam necessárias para
proceder à distribuição das terras e à en~

trega dos correspondentes titulos de pro~

priedade aos camponeses beneficiados.
Art. 28 - Uma vez firmadas as reso­

luções dispondo as adjudicações das par­
celas distribuídas a seus beneficiários, se­
rão inscritas na Seção da Propriedade
Rústica. dos Registros da Propriedade que
se cria por esta Lei. A cada beneficiário
será outorgado seu correspondente titulo
de propriedade com as fonnal.ldades que
forem estabelecidas pelo Regulamento des~

ta Lei. Para os filL'$ do disposto no Arti~

go 3.° da Lei Hipotecária, considerar-se·ão
títulos lnscritfveis as resoluções, a que se

refere o parágrafo anterior, que forem
ditadas pelo Instituto Nacional de Refor­
ma Agrária.

Art. 29 - Reconhece-se o direiro cons­
titucional dos proprietári05 afetados por
esta Lei a perceberem uma indenização pe­
los bens expropriados. Tal indenização será
fixada tendo em conta o valor em venda
das fazendas qUe apareçam nas declara­
ções formuladas perante os Registros Mu­
nicipais em data anterior a 10 de outubro
de 1958. As instalações e edificações afe­
táveis existentes nas fazendas seráo obje­
to de taxação independente por parte das
autoridades encarregadas da aplicação des­
ta Lei.

Art. SO - Nos casos em que não fõr
possivel determinar o valor na forma pres­
crita pelo artigo anterior. a taxa.ção dos
bens afetados far-se-á pelo Instituto Na­
cional de Reforma Agrária na forma e me­
diante os procedimentos que estabelecer
o Regulamento desta Lei.

Ao se efetuarem as taxações e de acôrdo
com o que prevê o Artigo 224 da Lei Fun­
damental, apreciar-se-á e dectuzir-.se-á do
valor fixado o íncremento que se haja
produzido sem esfôrço do trabalho ou do
capital privado e unicamente por causa
da ação do Estado, da Província, do Mu­
nicípio ou Organismos Autônomos, a par­
tir da Ultima transmissão da propriedade
e produzída anteriormente li vigência des­
ta Lei. Os 45 % da mais~vaIía que, em
conformidade com o aludido preceito cons­
titucional, correspondem ao Estado, ce­
der-se-ão ao Instituto Nacional de Refor­
ma AgráJ'ia, entregando-se à Província,
Município ou Organismo Autônomo de
Que se trate a parte proporcional que lhes
corresponder.

As deduções que se realizem em favor
do Instituro Nacional de Reforma Agrária
ficarão em beneficio dos camponeses que
recebem terras gratuitamente na propor­
ção correspondente, e o resto, se houver,
se consignará no fundo da Reforma Agrá.­
ria para ser aplicado de acórdo com a Lei.

Estas disposições se aplicarão também
em todo arremate e venda compulsória de
fazendas rústicas inscritíveis. na forma
que determine o Regulamento desta Lei.

Art. 31 - A indenização será paga em
bônus redimíveis. Com essa finalidade far­
se-á. uma emissão de bônus da República
de CUba. em importância. prazos e condi­
ções a serem fixados oportunamente. Os
bônus chamar-se-ão "Bônus da Reforma
Agrária" e serâo considerados valOres pú-
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blicos . A emisSão ou emissões se farão
por um prazo de vinte anos, com juro
anual não maior de 4":. Para abonar o
pagamento de juros, amortização e gastos
da emissão, incluir-se-á cada ano no Orça­
mento da República a soma correspon­
dente.

Art. 32 - Concede-se aos perceptores
de bónus da Reforma Agrária a isenção,
durante um período de dez anos, do Im­
pósto Sõbre a Renda Pessoal, na propor­
çáo da inversão que fizerem em indústrias
novas das quantias percebidas por indeni­
zação. O Ministro da Fazenda fica encar­
regado de elevar ao Conselho de Ministros
um Projeto de Lei que regule essa isenção.

Igual direito se concede aos herdeiros do
indenizado no caso de serem êles os que
realiZem a inversão.

CAPíTULO III

DA PROPRIEDADE AGRtCOLA
RED!STRIBUlDA

Art. 33 - A1; propriedades adquiridas
em virtude dos preceitos desta Lei não
poderão ingressar no patrimônio de so­
ciedades civis ou mercantis, exceto a so­
ciedade matrimonial e as cooperativas de
agricultores assinaladas no capitulo V des­
ta Lei.

Art. 34 - As propriedades adquiridas
em virtude dos preceitos desta Lei não
poderão transmitir-se por outro titulo que
não seja hereditário, venda ao Estado ou
permuta autoriza.das pelas autoridades en~

carregadas da aplicação da mesma, nem
ser objeto de contratos de arrendamento,
parceria, usufruto ou hipoteca.

O Estado ou os Organismos paraestatais
correspondentes poderáo, no entanto, con~

ceder a tais proprietários empréstimos com
Garantia Hi{lOtecária, assim como emprés­
timos com penhora ou "refracionários".

Art. 35 - As novas propriedades man­
ter-se-ão como unidades imobiliárias in­
divisíveis e, em caso de transmissão here­
ditaria, deverão adjudicar-se a um único
herdeiro na participação de bens. Em ca­
so de que tal adjudicação não se possa
fazer sem violar as regras da partição he­
reditária que estabelece o Código Civil,
vender-se-ão em hasta pública entre lici­
tadores qUe sejam camponeses ou traba­
lhadores agricolns, reserVando-se, neste
caso, aos herdeiros compulsórios, em ha­
vendo tais, que foram camponeses ou tra­
balhadores agrícolas. o direlto de reivin­
dicação na forma estabelecida no artigo
1067 do Código Civil.

Art. 36 - A propriedade e posse d~s

terras adjudicadas, em virtude das dispos.l·
ções desta leí, reger-se~á pelns normas da
socíedade legal de bens adquiridos depois
do matrimônio (no original; "soeíedad le­
gal de ganancíales" N. do T.) naqueles
casos de união extramatrimonial de cará­
ter estável em que pessoas com capacida­
de legal para contrair matrimônio hou­
verem convivido na terra durante um pe­
rfodo não menor de um ano.

CAPíTULO IV

DAS ZONAS DE DESENVOLVIMENTO
AGRÁRIO DE TERRAS

Art. 37 - As Zonas de Desenvolvimen~

to Agrãrio estarão constituídas pelas pOI'~

çõ€s continuas e definidas do Território
Nacional em que, por resolução do Insti­
tuto Nacional de Reforma Agrária, se di­
vida aquêle para os fins de facilitar a
realização da Reforma.

Art. 38 - Cada Zona de Desenvolvi­
mento Agrário, por resolução do mesmo
organismo, poderá subdividír~se em seções
para facilitar as operações de desl1nde e
administre.ção de dotações e repartições
à medida que avancem os trabalhos em
caminho de realização.

Art. 39 - O Instituto Nacional de Re~

forma Agrária identificará cada Zona de
Desenvolv1mento Agràrio por série numé­
rica ordenada com inicial referente à pro­
vincia em que estiver situada.

Art. 40 - Para constituir uma Zona de
Desenvolvimento Agrfcola e realizar a re­
distribuição ou adjudicação das terras, o
Instituto Nacional de Reforma Agrária
considerará o seguinte:

1 - A área mais adequada para fa­
cilitar os trabalhos de cadastro,
recenseamento de população, es­
tudos agrológicos e deslinde.

2 - As caracteristicas agrológicas, a
produção aconselhável e facmda~

des de melhoria. das explorações,
armazenagem, preservação e ven·
da.

3 - Os núcleos de população ou con­
juntos residenciais localjzados em
cada zona })ara as facilidades do
abastecimento local e conexão dos
centros de ajuda estatal e cons­
tituição e funcionamento de asso­
ciações camponesas, cooperativas
e estações de serviços de Polícia
Rural.
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4 - Recurso hidrológico, para abaste­
cimento de á.gua e instalaçóes de
regadios comunais.

5 ~ As facilidades de desenvolvimen­
to econômico e aplicação tecno­
lógica mediante o fomento de pe­
quenas indústrias rurais comple­
mentares, ou a promoçã.o de cen­
tros industriais próll:imos das fon­
tes de matérias-primas e centros
de distribuição dos produtos.

6 ~ Facilidades existentes de comuni­
cação e meios de difusão de in­
formações, noticias e idéias em
geral, assim como possibilidades
de criá-los, em seu caso.

Art. 41 - Em cada Zona de Desenvol­
vimento Agrário criar-se-ão pelo Estado,
com a cooperação dos pais de família, co­
operativas agrárias radicadas, centros de
ajuda estatal dotados de maquinaria agrí­
cola, apeiros. arma:;o;éns, depósitos, meios
de transporte, celeiros, campos de experi­
mentação e criação, aquedutos, conjuntos
geradores de energia. e demais auxilias re­
queridos pelos planos de desenvolvimento
agrário e industrial; como também para o
estabelecimento de escolas com internato
para ensino geral e agrário, casas de ma­
ternidade camponesas, pronto-socorro, am­
bUlatórios para assistência médica e den­
tária' salões de recreio, bibliotecas, praças
de esporte e todos os meios de ajuda à
produção e de difusão cultural.

Art. 42 - Cada Zona de Desenvolvi~

mento Agrário será considerada como uma
unidade administrativa da Reforma Agrá~

ria, registrando-se no livro correspondente
com acumulação de todos os seus antece­
dentes e sendo tomada em consideração
para os fins de concessão de terras e de­
terminação das que devem ser afetadas
pela Reforma Agrária e as que devem ser
ell:c1uidas da mesma.

Igualmente, a organi:;o;ação dos serviços
estatisticos e a realização de Censos Agrí~

colas qüinqüenais levarão em conta para
as análises as unidades de produção e
administração representadas por Zonas de
Desenvolvimento Agrário, a fim de com­
provar e comparar periódicamente os re­
sultados da Reforma Agrária e adotar as
medidas mais convenientes para eliminar
dificuldades e facilitar o progresso geral.

CAPíTULO V

DA COOPERAÇAO AGRARIA

Art. 43 - sempre que seja possível, o
INRA fomentará cooperativas por êle or-

ganizadas nas t.erras de que disponha e
que em virtude do que preceitua esta Lei
estarão sob sua direção, reservando-se o
direito de designar os administradores das
mesmas a fim de assegurar seu melhor
desenvolvimento na etapa inicial dêste tipo
de organização econômico-social.

Art. 44 - O Instituto Nacional de Re­
forma Agrária só prestará. seu apoio às
cooperativas agrárias formadas por cam­
poneses ou trabalhadores agrícolas com o
propósito de explorar o solo e colhêr os
frutos mediante o coneurso pessoa] de seus
membros, segundo o regime interno regu­
lamentado pelo próprio Instituto. Para
os casos destas cooperativas, o Instituto
Nacional de Reforma Agrária cuidará de
que as mesmas estejam situadas em terre­
no apto para os fins perseguidos e em dis­
posição de aceitar e acatar a ajuda e
orientação técnica do referido Instituto.

Art. 45 ~ Outras formas de cooperação
poderão compreender um ou vários dos
fins encaminhadoS' à provisão de recursos
materiais, meios de trabalho, crédito, ven­
da, preservação de produtos. construções
de uso comum, instalações, represamento
de águas, irrigações, industrialização de
subprodutos e residuos e quantas facilida­
des e meios úteis possam propender ao
melhoramento das cooperativas segundo os
regulamentos, resoluções e instruções que
se ditarem pelo Instituto Nacional de Re­
forma Agrária.

Art. 46 - O Instituto Nacional de Re­
forma Agrária mobilizará todos os fundos
necessários para O fomento das cooperati­
vas, facilitando crédito a longo praw pa­
ra êsses fins, os quais serão amortizados
com juro mínimo. O Iru;tituto dotará.
igualmente os créditos a curto prazo para
o funcionamento de tais cooperativas, ado­
tando sistemas de financiamento às pers­
pectivas econômicas das emprêsas e sem­
pre cuidando de garantir desde seu início
uma receita decorosa.

Art. 47 - O Instituto Nacional de Re­
forma Agrária determinará anUalmente a
cota dos recursos que corresponda a cada
Zona de Colonização.

CAPíTULO Vl

DO INSTITUTO NACIONAL DE
REFORMA AGRÁRIA

Art. 48 ~ Cria-se o Instituto Nacional
de Reforma Agrária (lNRA) como enti­
dade autônoma e com personalidade jurí­
dica própria, para aplicação e execução
desta Lei.
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o Instituto Nacional de Reforma Agrá­
ria estará regido por um Presidente e um
Diretor-Executivo, que serão designados
pelo Conselho de Ministros.

Serão faculdades e funções do Instituto
Nacional de Reforma Agrária:

~ Realizar os estudos, dispor as in­
vestigações, resolver e pôr em
prática quantas medidas sejam
necessárias para alcançar 08 obje­
tivos da Lei, ditando para êsse
fim os regulamentos e instruções
gerais e especiais pertinentes.

2 - Propor ao Minist~rio da Fazenda
as medidas tributárias de estimu­
lo à poupança ou ao consumo que
se estimem adequadas para pro­
mover o desenvolvimento da pro­
dução de artigos de origem agro­
pecuária.

3 - Propor a margem de proteção al­
tandegaria requerida em cada ca­
so para melhor desenvolvimento
da produção de origem agrope­
cuária.

4 - Coordenar as campanhas de me­
lhoramento das condições de ha­
bitações, salubridade e educação
da população rural.

5 - Determinar as áreas e limites das
Zonas de Desenvolvimento Agrá­
rio que resolver estabelecer e or­
ganizar.

6 - Dirigir os estudoo preparatórios
para a distribuição e dotação de
terras afetaveis, iustalações de
ajuda estatal, regime administra­
tivo de cada Zona e entrega das
terras e seus tituloo aos bene­
ficiários.

7 - Cuidar do cumprimento dos pla­
nos de Desenvolvimento Agrário,
dotação ou distribuição de terras,
tanto no que diz respeito ao re­
gime interno de cada zona como
no que se relaciona com os pro­
pósitos da Lei, ditando as instrU­
ções e adotando as resoluções e
medidas que considere necessá­
rias.

8 ~ Redigir os regulamentos das as­
sociações cooperativas agrícolas
que organize e designar a admi­
nistração das mesmas de acôrdo
com o disposto no Artigo 43; en­
carregar-se de seus registros.

9 - Organizar e dirigir a Escola de
Capacitaçã.o Cooperativa. que crt.a.­
rá e oferecer as.sisténcia, instru­
ção e orientação às cooperativas

qu.e se constituam como está pre·
visto pOr essa Lei.

lO - Tramitar e decidir, em con!orml.
dade com esta Lei, todos os re­
querimentos ou promoções que
lhes sejam. dirigidos em relação
com o Desenvolvimento Agrário,
dotação, distribuição, regime e de·
mais aspectos da Reforma, Qua­
lificando os requerimentos qUe se
apresentarem para obter seus
beneficios .

11 - Confeccionar seus orçamentos e
administrar seus fundos assim co­
mo OS destinados à realização da
Retonna Agrária.

12 - Organizar seus próprios serViçOS
estatfsticoo e os censos agrários
qüinqüenais, compilando e pU.bli­
cando seus resultados para co­
nhecimento geral.

13 - Organizar seus próprios escritó­
rios e ditar os regulamentos in­
ternos necessá.rios, assim como
estabelecer suas relações com os
Departamentos do Estado. da
ProvtnciR, do Municipio, Organis­
mos Autônomos e Paraestatais,
comissões agrárias e Industriais
em geral.

14 - Estabelecer e dirigir suas rela­
ções permanentes com as Asso­
ciações Internacionais.

Art. 49 - O Instituto Nacional de Re­
tonna Agrária criará. um Departamento
de crédito para a produção agrícola. En­
Quanto êlIte Departamento náo estiver fun­
cionando, a Divisão Agrícola do BANPAIC
coordenará sujl, politica de créditos com as
diretrizes do Instituto Nacional de Refor­
ma Agrária.

Art. 50 - O Estado proverà de recur­
sos o Instituto Nacional de Reforma Agrá­
ria para o estabelecimento de unidades de
desenvolvimento da produção agropecUária
em tôdas as regiões do pais. Essas unida­
des cotultarã.o de:

a) Um centro de equipamento e má­
quinas agrlcolas. Tal centro pres­
tará por preço módico os serviços
de utilização dêsses equipamentos
e máquinas, arrendá-Ios-á também
a m6dlco preço aoo agricultores ou
facilitará sua aquisição pelos mes­
mos.

b) Um centro de pesquisas para expe­
rimentos de caráter agronômico ou
zootécnko.

c) Um centro de assessoramento téc­
nico para consultas aos agricultores.
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Art. 51 - Todos os Organismos Autô­
nomos existentes na data de promulgação
desta Lei, destinados à estabilização, re­
gulamentação, propaganda e defesa da
produção agrtcola, serão incorporados ao
Instituto Nacional de Reforma Agrária.

Fica a cargo do Instituto Nacional de
Reforma Agraria encaminhar ao Conselho
de Mínistros os projetos das leis necessá­
rias para produzir a incorporaçáo a que
se refere o parágrafo anterior.

Art. 52 - O Instituto Nacional de Re­
forma Agrária terá., em cada Unidade Mu­
nicipal da República, uma delegação que
se denominará Comitê Local de Reforma
Agrária encarregado da aplicação desta
Lei em seu território e àa execução dos
planos de desenvolvimento da produção
agropecuária que se estabelecerem.

O Instituto Nacional de Reforma Agrá­
Tia regulamentará as funções dos comitês
locais.

Art. 53 - O Instituto Nacional de Re­
forma Agrária encaminhará ao Conselho
de Ministros O projeto de Regulamento
desta Lei, em prazo não maior de sessenta
dias a partir da data de constitUição do
mesmo.

CAPíTULO VII

DOS TRIBUNAiS DE TERRA

Art. 54 - Criam-se os Tribunais de Ter­
ra para o conhecimento e resolução dos
processos jUdiciais que acarretem a aplica­
ção desta Lei e dos demais relacionados
com a contratação agrícola e a proprieda­
de rústica em geral.

O Instituto Nacional de Reforma Agrá­
ria formulará, dentro do prazo de três me­
ses a partir da promulgação desta Lei, o
projeto de Lei Orgánica de tais Tribunais.

CAPíTULO VIII

DA CONSERVAÇÃO DE BOSQUES
E SOLOS

Art. 55 - O Estado reservará, nas terras
de sua propriedade, áreas de bosques e
montes necessários para parques nacionais
com objetivo de manter e desenvolver a
riqueza florestal. Os que houverem rece~

bido em propriedade terras em virtude da
aplicação desta Lei deverão cumprir estri.
tamente a legislação florestal e cuidarão,
ao realizar seus cultivos. da conservação
dos solos. A transgressão dessas disposi~

ções produzirá a perda do direito à pro~

priedade adquirida gratuitamente ao Es­
tado, sem prejuízo das indenizações a que
tiver direito por benfeitorias e melhorias
das quais se deduzirá a importância cor­
respondente ao dano ocasionado.

CAPíTULO IX

DISPOSIÇõES GERAIS

Art. 56 - As terras do Estado possuidas
por arrendatários, subarrendatários, colo­
nos, subcolonos, parceiros ou posseiros, na­
quilo que ultrapassarem o limite de 5 "ca­
ballerias" (67 hectares) serão objeto de
distribuição, de acôrdo com o estabeleeido
nesta Lei, com prévia indenização aos pos­
suidores ou usufrutuários das mesmas pe­
las benfeitorias ou melhorias introduzidas
nas referidas terras excedentes.

Art. 57 - O direito de prioridade, que
concede o Artigo 98 da Lei Fundamental
da República ao Estado para adquirir com
preferência a propriedade imóvel, ou va­
lóres que a representem, será exercido, em
tudo o que se refira à propriedade rústica
pelo Instituto Nacional de Reforma Agrá­
ria.

O Instituto exercerá êsse direito dentro
do prazo de sessenta dias contados desde
a data em que se notificar ao mesmo a
resolução correspondente do Tribunal, fun­
cionário ou autoridade, perante os quais
deva se efetuar a venda ou arremate com­
pulsório de fazendas rústicas.

Para êsse fim, os juízes, tribunais e de­
mais funcionários que intervierem em ar­
remates ou transmissões compulsórias da
propriedade rústica ou valôres que a re­
presentem, chegado o trâmite de adjudi­
cação a um licitador, suspendê-Ios-ão e
darão aviso mediante ofício ao Instituto
Nacional de Reforma Agrária, com des­
crição da propriedade afetada e procedi­
mento seguido, para que no prazo assina­
lado p0S8a exercer em nome do Estado o
direito de prioridade.

Ex.pirado o prazo sem que o Instituto
haja exercido êsse direito, ou sem que haja
comunicado ao funcionário que o Instituto
não o exercerá, dar-se-á ao processo o
curso legal correspondente.

Se se tratar do arremate ou venda com~

pulsória de fazendas rústicas afetáveis se­
gundo esta Lei, o Instituto Nacional de
Reforma Agrária poderá efetuar o paga~

mento em titulos da dívida pública. con~

forme está previsto no Artigo 32.
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Art. 58 - Ficam excluídos dos benefi·
cios desta Lei os arrendatários, subarren·
datários ou posseiros de fazendas rústicas
destinadas exclusivamente a recreio ou re­
sidências.

Art. 59 - Qualquer que seja o destino
da propriedade afetada })()r esta Lei, mano
ter-se-ão em todo o seu vigor os contratos
de moagem de cana e o direito das fazen­
das às cotas de moagem, distribuindo~se

estas cotas entre os novos proprietários se­
gundo a parte de cotas que corresponda ao
lote que lhes tenha cabido na distribuição.

A distribuição de cotas de moagem a que
se refere o parágrafo anterior se realizará
com os ajustes necessários para garantir,
em cada caso, proteção Que as leis vigen­
tes concedem aos pequenos colonos.

Art. 60 - Em todos os casos de arrema­
tes de fazendas rústicas como conseqüên­
cia de não-cumprimento de contratos de
empréstimos refracionários ou hipotecários,
os filhos do devedor que hajam estado tra­
balhando na fazenda arrematada terão di­
reito de reivindicação, direito que poderão
exercer dentro do prazo de um mês, a con­
tar da data da inscrição no registro cor­
respondente.

Art. 61 - Em Cl;l.SO de morte de um
eventual beneficiário, ocorrida antes ou du­
rante o exercicio dos direitos reconhecidos
ne-sta Lei, entender-se-á transmitida aos
herdeiros, sem interrupção, a posse de que
se trata, em conformidade com o disposto
no Artigo 440 do Código Civil e poderão ser
amparados na referida posse pelos trâmi­
tes do Recurso de Amparo que regula a
ordem 362 de 1900, mesmo quando a per­
turbação ou despójo se haja produzido por
resolução de autoridade administrativa.

Art. 62 - Fica proibido desalojar das
t~rras que desfrutarem os eventUais bene­
ficiários reconhecidos na presente Lei, en­
quanto se encontrem em processo de dis­
tl'lbuiçâo das terras afetadas pela Refor­
ma Agrária.

Art. 63 ~ N os casos de sucessão estabe­
lecida por testamento ou legitima em que
no legado hereditário figure uma fazenda
rústica ou várias que a 1.° de janeiro de
1959 se houvessem encontrado em estado
de indivisão, a mesma ou mesmas se con·
siderarão afetáveis para os fins desta Lei,
como se se tratasse do patrimônio de uma
só pessoa juridica, em CUjo caso se aplica­
rão os preceitos desta Lei.

Art. 64 - li: regra de intepretação des­
ta Lei que, em caso de dúvidas, tomar-se-á
o partido que fór mais favorável ao culti-

vador da terra, regra que se fará extensiva
aos casos em que o cultivador litigue pela
propriedade ou posse da terra ou por di­
reitos inerentes à Sua condição de campo­
nês.

Art. 65 - Considerar-se~á nulo, e sem
valor nem efeito nenhum, todo ato ou con­
trato que tenda a escapar às disposições
desta Lei, frustrando seus propósitos por
meio de cessões, traspasses, segregações ou
relundições simulados ou carentes de causa
real.

Carecem de valor e eficácia legais, para
os efeitos da apUcação da presente Lei, as
vendas, segregações ou alienações de qual­
quer natureza realizadas posteriormente ao
L° de janeiro de 1959 em favor de paren­
tes dentro do 4.° grau de consangüinidade
oU 2.° de a.11nidade, assim como as divisões
de condomínio integrado por esses paren~

teso

Igualmente carecem de eficácia e valor
legais, para os efeitos da aplicação da. pre­
sente Lei, jl.S adjudicações realizadas a par­
tir da expressa data, em favor de acionis­
tas ou sócios de companhias de qualquer
classe que forem entre si parentes do 4.°
grau de consangüinidade ou :to de afinl·
da.de.

A partir da promulgação da presente Lei.
considerar-se-ão sem valor nem eUcácia
legais, para os efeitos da aplicação da mes­
ma, as transmissões, segregações ou divi­
sões que se relacionam nos parágrafos an­
teriores mesmo que não sejam entre os pa­
rentes referidos.

Art. 67 ~ TOda a prática contrária aos
fins desta Lei, ou o abandono ou aprovei­
tamento negligente das terras que a seu
amparo se outorguem poderáo ser sancio­
nados pelo Instituto Nacional de Reforma
Agrária declarando rescindIda a transmis­
são a titulo gratuito das mesmas e seu re­
ingresso no fundo de reserva de terras. O
Regulamento desta Lei regulará a aplica­
çáo dêste artigo.

DISPOSlÇOES TRANSITóRIAS

Primeira: O Instituto Nacional de Re­
forma Agrária. e o Ministério Encarrega­
do da Exposição e Estudo das Leis Revo­
lucionárias encaminharão ao Conselho de
Ministros. dentro do prazo de seis meses
posteriores à data de promulgação desta
Lei. um projeto de Leí regulando a seção
da Propriedade Rústica dos Registros da.
ProprIedade. Até que fique organizada tal
seção verificar-se-ão as inscrições relativas
a fazendas rústicas na forma e nos livros
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dispostos pela legislação vigente. As ins­
crições de registro que se verifiquem em
favor dos beneficiários da Reforma Agrá­
ria serão gratuitas.

Segunda: 05 julgamentDs de despejo ou
outros processos que versem sôbre desa­
lojamento de fazendas rústicas. suspen­
der-se-ão no estado em que se encontrem.
inclusive se se houver ditado s~ntença co­
municando-o ao Instituto Nacional de Re­
forma Agrária pelas autoridades judiciá­
rias que tenham conhecimento dos pro­
cessos, enquanto se decida s5bre os direi­
tos que esta Lei reconhece ao:; ocupantes.

Uma vez justificados nos processos 05

direitos reconhecidos em favor dos de­
mandados ou ocupantes, a autoridade que
tem conhecimento do processo mandará
arquivar os autos sem mais trámite. No
caso de que se comunique pelo Instituto
que os demandados ou ocupantes não es­
tão amparados pelos beneficios desta Lei,
prosseguirão os trâmites susp~nsos em Con­
formidade com a Lei.

Terceira: São nulas e ficam sem valor
nem efeito as nomeações que se hajam
feito de funcionários, encomendando-lhes
serviços relacionados com a Reforma Agrá­
ria.

Quarta: Enquanto não se organizarem
os Tribunais de Terra a que se refere o
artigo 56 desta Lei, 05 Tribunais ordiná­
rios continuarão encarregando-se dos pro­
cessos de competência daqueles.

Quinta: Enquanto não s~ promulgar Q

Regulamento desta Lei, a mesma será apli­
cada por meio das Resoluções que dite o
presidente do Instituto Nacional de Re­
forma Agrária.

Sexta: Dentro do prazo de seis meses
posteriores à proalu1gação desta Lei, o Ins­
tituto Nacional de Reforma Agrária en­
caminhará ao Conselho de Ministros um
projeto de lei regulando a incorporação
àquele dos Organismos Autônomos a que
se refere o Artigo 52 desta Lei.

Sétima: dentro dos dois anos posteriores
à vigência desta Lei, dever-se-á promover
a exploração de tôdas as terras de pro­

'priedade privada, seja qual fór a sua ex­
tensão. Transcorrido tal prazo, o INRA
determinará que as terras de propriedade
privada que não se encontrem em produ­
ção serão afetáveis para os fins da Re­
forma Agrária, em conformidade com as
disposições desta Lei.

O Regulamento desta Lei estabelecerá
a forma de determinar em cada caso o

mlnlmo de rendimento obrigatório para
tais terras, para os fins do disposto nesta
Disposição Transitória.

DISPOSIÇ6ES FINAIS

Primeira: Reserva-se em favor do Esta­
do, à disposição do Exército Rebelde, a pro­
priedade do cume do Pico Turquino e uma
faixa de terreno a oeste do mesmo, com
uma extensão de mil e quinhentos metros,
no qual se construirá a Casa dos Rebeldes,
um jardim botânico e um pequeno museu
qUe evoque a lembrança da luta contra a
Tirania e ajude a manter viva a lealdade
aos principios e a união dos combatentes
do Exército Rebelde.

Segunda: Declara-se de interêsse social
e de utilidade pública e nacional as dis­
posições da presente Lei, por assegurar a
mesma o fomento de grandes extensões de
fazendas rústicas, o desenvolvimento eco­
nômico da nação, a exploração intensiva
agrícola e industrial e a adequada redis­
tribuição de terras entre grande número
de pequenos proprietários e agricultores.

Terceira: Cria-se nos atuais Registros da
Propriedade a Seção da Propriedade Rús­
tica. Tódas as operações de registro rela­
tivas a fazendas rústicas se verificarão nos
livros desta Seção, a partir da data que
indique a Lei regulando o funcionamento
da mesma.

Quarta: O Instituto Nacional de Refor­
ma Agrária exercerá SUas funções coorde­
nando-as com o Exército Rebelde.

Derrogam-se tôdas as Leis e demais dis­
posições legais e regulamentárias que se
oponham ao cumprimento da presente Lei,
a qual começará a vigorar a partir da
data de sua publicação no Diário Oficial
da República.

Em exercício do Poder ConstitUinte que
compete ao Conselho de Ministros, decla­
ra-se a presente Lei parte integrante da
Lei Fundamental da República. Em con­
seqüência, concede-se a esta Lei fôrça e
hierarquia constitucionais.

MODIFICAÇ6ES

1 - Adicione-se ao Artigo 2:

... el As áreas dedicadas a um ou vários
cultivos ou exploração agropecuária. com
ou sem atividade industrial, para cuja efi~

ciente exploração e rendimento econômi­
co racional seja necessário manter uma ex­
tensão de terra superior à estabelecida co­
mo limite máximo no Artigo 1." <:lesta Lei.
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Adicione-se ainda ao mesmo Artigo 2.°
o seguinte parágrafo:

"No caso da exceção assinalada no item
"d", o Instituto Nacional de Refonna
Agrária determinará quais serão as áreas
excedentes sôbre o limit'? máximo para
os fins desta Lei, cuidando em que se man~

tenha a. unidade econômica de produção
c, nos casos de vários cultivos, a correlação
entre os mesmos e entre os cultivos e li

exploração a.gropecuária, neste caso".
2 - SUprime-se o ant~rior Artigo 8.°,
3 - O Artigo 49 (anteriormente, 50) fi~

cará assim redigido:

"O Instituto Nacional de Reforma Agrá·
ria criará um Departamento de Crédito
para. a produção agrícola, Enquanto êsse
Departamento não estiver funcionando, a
Divisão Agrícola do BANFAIC coordenará
sua política de créditos com as determina~

ções do Instituto Nacional de Reforma
Agrária",

NOVA LEI EM CUBA NACIONALIZA
FAZENDAS COM MAIS DE

67 HECTARES

O Conselho de Mi1ti,~tros do Govêr­
no Revolucionário promulgou uma no­
va Lei de Nacionah;mção, pela qual
adjudica ao Estado tMas as failendas
maiores de cinco "caballerias" (67 hec­
tares e 10 ares), A medida estabelece
a indeni;zação das terTas, a 15 pesos
mensais pOr "caballeria" expropriada
durante um período mdximo de 10
anos.

OSVALDO DORTICóS TORRADO, Pre­
sidente da República de Cuba. FAÇO SA­
BER que o Conselho de MInistros decidiu
e eu sancionei o seguinte:

Considerando que existem fazendas
maiores de 67 hectares e 10 ares (5 "ca­
ballerias"), que proprietários burgueses
retêm em suas mãos, em detrimento dos
interêsses do povo trabalhador, obstruindo
a produção de alimentos para a popula­
ção, especulando com os produtos ou uti­
lizando para fins anti-sociais e contra-re­
volucionários as elevadas receitas que ob­
tem com a exploração do trabalho;

Considerando que a existência. dessa bUI­
guesia rural é incompatível com os inte­
rêsses e os fins da Revolução Socialista:

Considerando que é necessário estabele­
cer as bases definitivas sôbre as quais se
desenvolverá nossa agricultura, com o es­
fôrço coordenado das empresas agrope­
cuárias estatais e os pequenos agricultores

que constituem a grande maioria dos cam­
poneses que a Revolução libertou da ex­
ploração que sofriam por parte dos donos
de terras, agiotas e intennediários;

Considerando que o imperialismo recru­
desce sua atividade contra a Revolução e
a Pátria, apoiando-se nas' classes que são
inimigas dos operários e camponeses e
muito especialmente nos burgueses ruraIs,
sendo por conseguinte imprescindível pri­
var OS mesmos de influencia econômica e
soeisl;

Considerando que o Governo Revolucio­
nário se propõe impulsionar ao máximo a
agricultura para satisfazer plenamente as
necessidades da população e incrementar
o desenvolvimento econômico do país: NO
EXERCíCIO DAS FACULDADES QUE
LJÍE CONFERE A LEI FUNDAMENTAL
DA REPÚBLICA, O CONSELHO DE MI­
NISTROS RESOLVE DITAR A SEGUIN.
TE LEI;

Art. 1.0 - Dispõe-se a nacionalização e,
por conseguinte, a adjudicação ao Estado
Cubano de tôdas as fazendas com uma ex­
tensão superior a 67 hectares e 10 ares
(cinco "caballerias") de terra.

Art. 2.° - Excetuam-se do disposto no
artigo anterior as fazendas que desde an­
tes da promulgação da Lei de Refonna
Agrária estejam sendo exploradas em co­
mum por vários Irmão15, sempre que a par­
te proporcional da extensão de tais fa­
zendas que corre15ponda a cada innão par­
ticipante da exploração não exceda de 67
hectares e 10 ares (cinco "caballedas").

Art. 3,° - Nâ<J obstante o disposto no
Artigo 1.0, faculta-se ao Presidente do Ins­
tituto Nacional de Reforma Agrá.ria. aten­
dendo a prévia proposição do Delegado
Provincial correspondente, excetuar da
aplicação desta Lei aquelas fa.zendas que
hajam sldo mantidas em excepcIonais con­
dições de produtividade desde a promul­
gação da Lei de Reforma Agrá.ria e sempre
que OS proprietários das mesmas hajam
demonstrado uma plena disposição de co­
operar para a realização dos planos de
produção e aprovisionamento agropecuário
do Estado.

Art, 4". - Para os fins da aplicação des­
ta Lei e de acórdo com as proibições es­
tabelecidas na Lei de Reforma Agrária,
consideram-se nulas e sem valor nem efei­
to nenhwn as transmis.sões ou cessões de
terras realizadas depoiS de 3 de junho de
1959, data de promulgação da referida Lei.
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mediante contratos de parceria, arrenda­
mento, autorização verbal ou qualquer ou­
tro procedimento, assim como as vendas
ou alienações não aprovadas pelo Instituto
Nacional de Reforma Agrária, em confor­
midade com o disposto na Resolução 113,
de 31 de dezembro de 1959, daquele Ins­
tituto.

As proporções das fazendas expropria­
das pela presente Lei qUe hajam sido obje­
to dessas transmissões ou cessões ilegais,
não serão computadas para os fins da in­
denização estatal de qUe trata o Artigo 6°.

Art. 5.° - No caso de o proprietario
atingido pela presente Lei residir perma­
nentemente em moradia situada na fazen­
da objeto de expropriação, e não possuir
residência urbana, podera continuar resi­
dindo na mesma, se assim o quiser, en­
quanto não puder obter outra residência
na cidade ou povoado mais próximo da
fazenda.

Art. 6.° - Os proprietários das fazendas
expropriadas em conseqüência da presente
Lei, que as estiverem explorando direta­
mente ou mediante administração no mo­
mento de promulgar-se esta, terão direito
a perceber uma indenização de quinze pe­
sos mensais por "caballeria" (13,43 hecta­
res) expropriada - ou a quantia propor­
cional correspondente no caso de unidades
de superfície menor -, durante o período
de dez anos.

Os proprietários de fazendas expropria­
das pela presente Lei, que por ocasiáo de
sua promulgação não se encontrem expIo·
rando as mesmas por si ou por meio de
administração, não terão direito a inde­
nização alguma. Nesse'> casos, as pessoas
que estiverem na posse de tais fazendas,
ou que as vierem explorando por si ou por
meio de administração, terão direito a
uma indenização de dez pesos mensais du­
rante um período de dez anos pOr cada
"cabaUeria" expropriada ou a quantia pro­
porcional correspondente no caso de uni­
dades de superfície menor.

Em nenhum caso as indenizações dis­
postas no presente artigo poderão ser in­
feriores a cem pesos nem superiores a du­
zentos e cinqüenta pesos mensais.

Estas indenizações constituirão o paga­
mento total dos bens expropriados, incluin­
do gado, equipamentos e instalações, sen­
do compatíveis com tôdas as demais re­
ceitas do titular, ainda que se trate de sa­
larias, pensões ou aposentadorias.

Art. 7.° - Declaram-se extintas as ga­
rantialS reais e hipoteCárias em favor de

pessoas naturais ou jurídicas que pesem
sôbre as fazendas afetadas p~la presente
Lei, assim como as obrigações que as ha­
jam originado.

Art. 8.° - O dinheiro em efetivo de pro­
priedade das pessoas a que se refere a
presente Lei, assim como sUas contas cor­
rentes bancárias, serão afetáveis:

a) Para o pagamento dos salários de­
vidos a seus trabalhadores e ainda
por pagar.

bl Para o pagamento das dívidas que
tiverem as pessoas afetadas pela
presente Lei para com os organis­
mos do Estado.

c} Para a liquidação dos créditos ban­
cários já vencidos ou que vence­
rem dentro dos trinta dias subse­
qüentes à promulgação desta Lei.

Art. 9.° - As pessoas Que sejam possui­
doras ou proprietárias de fazendas de mais
de 67 hectares e 10 ares (cinco "caballe­
rias") e que as estiverem explorando pOr
si ou por meio de administrações, no Caso
de não serem ocupadas dentro de 24 horas
subseqüentes à promulgação desta Lei, es­
tarão obrigadas a levar ao conhecimento
do Delegado Provincial do Instituto Na­
cional de Reforma Agrária, dentro de 72
horas, sua condição de fazendas compreen­
didas nas disposições desta Lei.

O não cumprimento dêste artigo, assim
como qualquer intuito de impedir ou de
evitar a aplicação da presente Lei em
qualquer fazenda onde tal aplicação seja
cabível, determinará a perda de todos os
direitos às indenizações estabelecidas na
mesma.

DISPOSIÇÃO ADICIONAL FINAL

No exercício do Poder Constituinte que
compete ao Conselho de Ministros, decla­
ra-se a presente Lei parte integrante da
Lei Fundamental da República, à qual fica,
por conseguinte, adicionada.

Em conseqüência, outorga-se a esta Lei,
que entrará em vigor a partir de sua pu­
blicação na "Gaceta Oficial de la Repú­
blica", fôrça e hierarquia constitucional.

Mando que se cumpra e execute a pre­
sente Lei em tôdas as suas partes. Palácio
da presidência, em Havana, aos 3 dias do
mês de outubro de 1963.

OSVALDO DOIlTICÓS TORIl...no
Presidente da República

FIDEL C"'STRO Ruz
Prime im-M Inl8 tro


